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                              Brasília, 29 de abril de 2021 

Ofício nº 27/2021 
 
 
Ao Excelentíssimo Senhor   
Doutor Paulo Roberto Nunes Guedes 
Ministro da Economia 

 

Referência: Regulamentação da Lei federal nº 14.133/21 –  Lei de Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos  

 

Senhor Ministro,  

 

No últ imo dia 01 de abri l,  foi publ icada a Lei federal nº 14.133, nova Lei de Lic itações 
e Contratos Administrat ivos, aguardada pela comunidade jur ídica e técnica, depois 
de mais de 27 anos de vigência da lei anterior.  

Seu texto prevê, em diversas passagens, a necessidade de regul amentação, razão 
pela qual  já se inic iaram os trabalhos deste Ministér io nesse sentido, com a previsão 
de pelo menos 40 (quarenta)  regulamentações, inclusive com a real ização de 
consultas públicas sobre tópicos específ icos.  

Nesse sent ido o constante no Publica+  
(https:/ /www.gov.br/part ic ipamaisbrasil/consultas -
publicas?o=Minist%C3%A9rio%20da%20Economia ) já com as seguintes consultas 
abertas:  

a) Instrução Normativa sobre Pesquisa de Preços, aberta em 14/ 04/2021 e 
encerrada em 20/04/2021 (https:/ /www.gov.br/part icipamaisbrasi l/ in -pesquisa-de-
preco);  

b) Instrução Normativa sobre  Ordem Cronológica de Pagamentos, aberta em 
20/04/2021 e encerrada em 27/04/2021 (https:/ /www.gov.br/part ic ipamaisbrasil/ in -
ordem-cronologica-de-pagamentos);  

c) Instrução Normat iva sobre Estudos Técnicos Prel iminares, aberta em 27/ 04/2021 
e programada para encerramento em 04/05/2021 
(https:/ /www.gov.br/part ic ipamaisbrasil/ in -estudo-tecnico-preliminar).  

Pelo que se vê, a programação do Ministério é proceder a uma consulta públ ica a 
cada 7 (sete) dias corr idos.  

É necessár io ponderar que os tempos decorridos são diminutos e inviáveis para que 
as comunidades jur ídica e técnica tenham a opor tunidade de proceder à análise das 
minutas confeccionadas, ao amadurecimento dos pontos indispensáveis a part ir  da 
novel e extensa legislação, assim como para a discussão técnica que propicie o 
aprimoramento das ferramentas suger idas, além do tempo para la nçamento dessas 
na plataforma.  

Deve ser levado em conta, inclusive, que o início dessas discussões se deu poucos 
dias após a publ icação da nova lei,  em que as comunidades ainda discutem e 
compreendem os sentidos postos na lei,  o que as regulamentações pre cisam conter 
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para que satisfaçam às pretensões dessa, bem como se superem os gargalos 
levantados pelos doutr inadores acerca da apl icabi l idade, alcance e interpretação 
dos disposit ivos.  

Vale destacar que os debates têm sido empreendidos em todo o país, em inúmeros 
eventos, com a part icipação de diversos expoentes, sem que se avizinhe o 
apaziguamento das principais discussões.  

Por essas razões,  vimos manifestar a fundada preocupação desta Associação com 
o lançamento prematuro das discussões das Instruções, a antevista situação de que 
cada consulta possua o irr isório prazo de 7 dias corr idos, a sequencial idade 
ininterrupta entre uma consulta e outra, além da não divulgação à comunidade da 
programação de próximas discussões (com a divulgação dos textos) para q ue se 
possa preparar as discussões internas sem surpresas temporais.  

Os sacrif íc ios advindos desse açodamento vão desde o enfraquecimento da 
part ic ipação popular, o esvaziamento do sentido das consultas públ icas cr iando um 
arremedo de compart i lhamento e ambiente democrát ico, o empobrecimento das 
discussões técnicas que não decorrem da oit iva das comunidades expertas.  

Assim, Senhor Ministro, esta BRASINFRA –  Associação Brasileira dos Sindicatos e 
Associações de Classe de Infraestrutura que congrega as prin cipais entidades 
representat ivas da categoria econômica das empresas da Construção Pesada –  
Infraestrutura em seus Estados, o que nos credencia a sermos uma Associação 
representat iva de 90% do PIB da Infraestrutura Nacional,  tem interesse na 
part ic ipação efet iva e contr ibut iva para os normativos discutidos e a discut ir ,  mas 
se vê impossibi l i tada de o fazer com espaços diminutos, consultas sequenciais, não 
programação dos próximos textos e prévio conhecimento das minutas.  

Dessa forma, o presente of ício é para requerer que:  

a) seja fornecida à comunidade a programação de todas as consultas públ icas que 
serão real izadas, com disponibi l ização das minutas de referência;  

b) seja designado prazo razoável para as contr ibuições sociais a cada uma das 
consultas real izadas; 

c) sejam reabertas as consultas já realizadas, também com prazo razoável, para 
que possam as contr ibuições ainda advir;  

d) sejam intensif icadas as divulgações à comunidade para que aportem suas 
contr ibuições e os normativos resultem do efet ivo exerc ício democrático.  

 

Na expectat iva da atenção de Vossa Excelência ao acima exposto e solic itado, 
antecipamos sinceros agradecimentos e reiteramos nossos protestos de elevada 
consideração e apreço.  

 
 
 

Respeitosamente,  
 

  
Emir Cadar Filho 

Presidente da BRASINFRA 
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